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COMENTÁRIO:

Queridos servidores, como esperado, a banca Quadrix cobrou a sua clássica estrutura dissertativa, em que
se verifica um caráter expositivo nos tópicos solicitados por ela.

Nesse sentido, é necessário redigir um texto entre 4 e 5 parágrafos. No caso, introdução e conclusão à
parte.

Observa-se a cobrança de 3 tópicos e, assim, cada um deverá ser respondido em parágrafo de
desenvolvimento distinto.

Tópico 1: Entre os princípios expressos, que constam do texto constitucional, temos os mais conhecidos
dispostos no art. 37 de nossa carta magna, sendo eles bastante conhecidos pelo mnemônico LIMPE:

Legalidade;

Impessoalidade;

Moralidade

Publicidade;

Eficiência;

Princípios Implícitos ou reconhecidos

Além dos princípios expressos, contidos no texto constitucional, nossa CF também nos contempla com
alguns princípios implícitos, os quais seguem:

Supremacia do Interesse Público;

Indisponibilidade do Interesse Público;

Razoabilidade;

Proporcionalidade;

Autotutela;



Boa Fé;

Finalidade;

Motivação;

Segurança Jurídica.

Tópico 2

O princípio da eficiência exige que o administrador exerça uma gestão produtiva, buscando as melhores
alternativas, pautadas na lei, para resolução das situações. Deve haver eficiência na administração dos
interesses públicos.

O princípio da eficiência, não se encontrava na constituição federal, tendo inserido no texto de nossa carta
magna por meio da emenda constitucional nº 19 de 1998, passando assim a fazer parte integrante dos
princípios expressos da constituição federal.

Tópico 3

O princípio da autotutela estabelece que a Administração Pública possui o poder de controlar os próprios
atos, anulando-os quando ilegais ou revogando- os quando inconvenientes ou inoportunos. Assim, a
Administração não precisa recorrer ao Poder Judiciário para corrigir os seus atos, podendo fazê-lo
diretamente.

Esse princípio possui previsão em duas súmulas do STF, a 346, que estabelece que “A Administração
Pública pode declarar a nulidade dos seus próprios atos”, e 473, que dispõe o seguinte:

Súmula nº 473:

A Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque
deles não se originam direitos; ou revoga-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados
os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.

Atualmente, o princípio ganhou previsão legal, conforme consta no art. 53 da Lei 9.784/99: “A
Administração deve anular seus próprios atos, quando eivados de vício de legalidade, e pode revogá-los
por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos.

Num texto dissertativo, você deverá estruturar as informações acima com o objetivo de responder aos
tópicos solicitados. Seja fidedigno e vá direto ao ponto.
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